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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRÓ-SER 
 
RESOLUÇÃO Nº 31, DE 26 DE OUTUBRO DE 2001 
 
Altera o Regulamento Geral do Programa de 
Assistência aos Servidores do Superior Tribunal 
de Justiça - PRÓ-SER. 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PRÓ-SER, no uso da atribuição que lhe 
confere o parágrafo único do art. 68 do Regulamento Geral, aprovado pela Resolução nº 
62, de 18 de setembro de 1992, e tendo em vista decisão do referido Conselho em 
sessão ordinária de 26 de outubro de 2001, RESOLVE: 
 
Art. 1º Alterar o parágrafo sexto do art. 63, e inserir no art. 65 os parágrafos 1º, 2º e 
3º, ambos do Regulamento Geral do PRÓ-SER, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 63................................................................................................................. 
............................................................................................................................ 
§ 6º As participações a que se referem os incisos II e III deste artigo destinam-se, pela 
ordem, a: 
............................................................................................................................ 
Art. 65 
............................................................................................................................ 
§ 1º Na falta de recursos orçamentários, os recursos previstos na caput deste artigo, 
arrecadados mensalmente, poderão ser utilizados para pagamento das despesas médico-
hospitalares e odontológicas até o limite dos créditos orçamentários solicitados, mediante 
transferência dos recursos arrecadados através da folha de pagamento para a conta do 
PRÓ-SER e, após, para a conta única do STJ. 
§ 2º As despesas ocorridas em valor superior ao crédito suplementar previsto terão seus 
pagamentos efetuados mediante recursos próprios do PRÓ-SER. 
§ 3º Após a aprovação e liberação dos créditos orçamentários solicitados, os recursos 
deverão ser devolvidos à conta do PRÓ-SER." 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
 
Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS 
Presidente do Conselho Deliberativo 
 
 
 
